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RESUMO 
A dinâmica agrária recente no Paraguai parece estar reproduzindo o comportamento 
observado no Brasil: crescimento da produção e da produtividade na agricultura e redução dos 
elevados índices de pobreza rural acompanhados do acirramento da desigualdade. A década 
de 2000 foi extremamente favorável para o desenvolvimento agrícola em ambos os países. No 
Brasil, a dinâmica da renda agrícola manteve e, em certo grau, acentuou o quadro de extremas 
diferenças entre as regiões mais pobres, associadas à pequena produção familiar, e as regiões 
mais ricas, associadas à agricultura moderna. A dinâmica da agricultura no Brasil parece estar 
se observando em países vizinhos do bloco Mercosul, o que autorizaria formular uma hipótese 
sobre traços comuns do processo de desenvolvimento agrário que seria caracterizado pelo 
dinamismo econômico localizado em alguns segmentos ao lado da exclusão de um grande 
grupo de produtores, sem condições de se inserir nas cadeias do agronegócio global. No 
mesmo período a economia paraguaia cresceu a taxa elevadas, com melhoras nos indicadores 
gerais de pobreza. A hipótese principal é que no Paraguai o processo de desenvolvimento 
agrícola e rural também é bifronte, marcado pela consolidação de sistemas produtivos 
intensivos em capitais e por uma dinâmica que exclui e marginaliza grande número de 
famílias dos benefícios gerados pelo polo mais dinâmico. O objetivo central do trabalho é 
analisar: i) a dinâmica da produção e produtividade do trabalho na agricultura, em 
comparação aos demais setores da economia; ii) a evolução na configuração do mercado de 
trabalho agrícola e a apropriação da renda gerada pelo aumento da produtividade agrícola; iii) 
os impactos dessas mudanças na distribuição de renda. Os resultados destacam que o 
desenvolvimento agrícola nos dois países favoreceu ao grupo de rendimentos mais elevados 
nas regiões mais ricas, onde se desenvolve a agricultura moderna. As análises baseiam-se em 
informações de pesquisas domiciliares oficiais dos dois países, entre os anos 2002 e 2014, 
período caracterizado por substanciais mudanças na economia e sociedade rural. 
 
 
Palavras-chaves: agricultura; desenvolvimento rural; distribuição de renda; produtividade do 
trabalho. 
 
 
 
  
ABSTRACT  
The recent agrarian dynamics in Paraguay seems to be reproducing the behavior 
observed in Brazil: growth of production and productivity in agriculture and reduction of 
high rates of rural poverty accompanied by the increase of inequality. The decade of 2000 
was extremely favorable for agricultural development in both countries. In Brazil, the 
dynamics of agricultural income continued and, to a degree, accentuated extreme differences 
between the poorer regions associated with small family production and the richer regions 
associated with modern agriculture. The dynamics of agriculture in Brazil seems to be being 
observed in neighboring countries of the Mercosur bloc, which would allow to formulate a 
hypothesis on common traces of the process of agrarian development that would be 
characterized by the economic dynamism located in some segments along with the exclusion 
of a large group of producers, without being able to enter the chains of global agribusiness. 
In the same period the Paraguayan economy grew at a high rate, with improvements in 
general poverty indicators. The main hypothesis is that in Paraguay the process of 
agricultural and rural development is also two-way, marked by the consolidation of capital-
intensive productive systems and by a dynamic that excludes and marginalizes large numbers 
of families from the benefits generated by the more dynamic pole. The main objective of the 
study is to analyze: i) the dynamics of production and labor productivity in agriculture, in 
comparison with other sectors of the economy; ii) the evolution in the configuration of the 
agricultural labor market and the appropriation of the income generated by the increase of 
agricultural productivity; iii) the impacts of these changes on income distribution. The results 
highlight that agricultural development in both countries favored the higher income group in 
the richer regions where modern agriculture is developed. Analyzes are based on information 
from official domiciliary surveys of the two countries between 2002 and 2014, a period 
characterized by substantial changes in the economy and rural society. 
 
 
 
Key words: agriculture; rural development; income distribution; labor productivity. 
 
 
 
  
LISTA DE FIGURAS 
Figura 1: Relação entre a distribuição da terra e o crescimento do PIB ................................. 19 
Figura 2: Formação do novo padrão agrícola brasileiro ......................................................... 21 
Figura 3: Evolução da produção de soja no Cone Sul nas safras de 1980/1 e 2010/11 (em 
toneladas) .................................................................................................................................. 24 
Figura 4: Fronteiras entre o Paraguai e o Brasil ...................................................................... 31 
Figura 5: Crescimento do PIB (porcentagem anual) ............................................................... 36 
Figura 6: Taxa média de crescimento do Valor Adicionado pela Agricultura (porcentagem 
anual) ........................................................................................................................................ 37 
Figura 7: Valor Adicionado como porcentagem do PIB por setores (entre 2002 e 2014) ...... 38 
Figura 8: Dinâmica da ocupação por setor de atividade (número total de ocupados, entre 
2002 e 2014) ............................................................................................................................. 39 
Figura 9: Produtividade do trabalho por setor de atividade (em reais de 2014) ..................... 42 
Figura 10: Dinâmica do Índice de Gini (total e por setor de atividade) .................................. 48 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
LISTA DE TABELAS 
Tabela 1: Estrutura fundiária dos estabelecimentos agropecuários do Brasil ......................... 29 
Tabela 2: Distribuição de terras no Paraguai no começo da década de 2000 .......................... 32 
Tabela 3: Distribuição do emprego e do Valor Adicionado por setores – Brasil e Paraguai 
(entre 2002 e 2014, em reais de 2014)...................................................................................... 41 
Tabela 4: Fontes de variação do Valor Adicionado (emprego e produtividade do trabalho, no 
Brasil e no Paraguai, entre 2002 e 2014, em reais de 2014) .................................................... 42 
Tabela 5: Descrição das variáveis utilizadas no modelo de regressão .................................... 46 
Tabela 6: Renda média mensal por setor de atividade (em reais de 2014) ............................. 47 
Tabela 7: Distribuição da renda agrícola por décimos (População Ocupada) ......................... 49 
Tabela 8: Renda média mensal no setor primário (sexo, escolaridade e idade) ...................... 50 
Tabela 9: Coeficientes observados a partir do modelo pooled com interação entre ano e setor, 
corrigindo heterocedasticidade ................................................................................................. 51 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
CAPECO – Câmara Paraguaia de Exportadores e Comercializadores de Cereais e 
Oleaginosas. 
CEPAL – Comisión Económica para América Latina y el Caribe 
CEPEA – Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
DGEEC – Dirección Nacional de Estadísticas, Encuestas y Censos 
EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  
EPH – Encuesta por Hogares  
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
PIB – Produto Interno Bruto 
PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
RFO – Região Fronteiriça Oriental 
SECEX – Secretaria de Comércio Exterior 
USDA – United States Department of Agriculture 
VA – Valor Adicionado 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
SUMÁRIO 
INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 15 
Objetivo Geral .......................................................................................................................... 16 
Objetivos Específicos ............................................................................................................... 16 
1. O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA NO BRASIL E NO PARAGUAI ..... 17 
1.1. Introdução ...................................................................................................................... 17 
1.2. Discussão sobre a dinâmica agrícola no Brasil ............................................................. 18 
1.3. Discussão sobre a dinâmica agrícola no Paraguai ......................................................... 23 
1.4. Brasileiros, paraguaios e brasiguaios. ........................................................................... 29 
1.5. Considerações finais do capítulo ................................................................................... 33 
2. DINÂMICA DA PRODUÇÃO E DA PRODUTIVIDADE NA AGRICULTURA ........ 34 
2.1. Introdução ...................................................................................................................... 34 
2.2. Material e Métodos ........................................................................................................ 35 
2.2.1. Base de dados ............................................................................................................. 35 
2.2.2. Contribuição da produtividade e do trabalho na dinâmica econômica ...................... 35 
2.3. Resultados e discussão .................................................................................................. 36 
2.4. Considerações finais do capítulo ................................................................................... 43 
3. A DINÂMICA DA RENDA AGRÍCOLA NO PARAGUAI E NO BRASIL ................. 44 
3.1. Introdução ...................................................................................................................... 44 
3.2. Material e Métodos ........................................................................................................ 44 
3.2.1. Base de dados ............................................................................................................. 44 
3.2.2. Índice de Gini ............................................................................................................. 45 
3.2.3. Modelo empírico ........................................................................................................ 45 
3.3. Resultados e discussão .................................................................................................. 46 
3.4. Considerações finais do capítulo ................................................................................... 52 
4. CONCLUSÕES ................................................................................................................. 54 
 
 
 
15 
 
 
INTRODUÇÃO  
Partindo da discussão sobre “o novo mundo rural” (Buainain et al., 2014), esta 
dissertação irá avaliar as interrelações entre a dinâmica da produtividade na agricultura, do 
mercado de trabalho e da distribuição de renda. Partindo da hipótese do desenvolvimento 
agrícola bifronte, que defende que a dinâmica econômica concentra a produção cada vez mais, 
enquanto, por outro lado, aprofunda-se a diferenciação social, promovendo intensa 
seletividade entre produtores rurais. Face às intensas transformações produtivas na 
agricultura, muitos estabelecimentos rurais de menor porte econômico acabam próximos à 
fronteira da marginalização. Questionar-se-á em que medida esse padrão de desenvolvimento 
agrícola bifronte observado no Brasil estaria se reproduzindo também no Paraguai. Ou seja, 
em que medida o Brasil representaria um padrão mais desenvolvido de reprodução das 
relações entre produtividade, mercado de trabalho e renda agrícola na América Latina. 
O mercado do trabalho rural no Brasil tem sofrido profundas alterações a partir da 
segunda metade dos anos 1990, que de certa forma correspondem às mudanças iniciadas nas 
décadas de 1970 e 1980. As transformações estão fortemente associadas à modernização 
tecnológica da agropecuária brasileira, que vai além da mecanização stricto sensu e que se 
espraiou por todo o processo produtivo, resultando em crescente empresarialização e 
profissionalização do setor. As profundas transformações tecnológicas que vêm sendo 
incorporadas na produção agropecuária têm contribuído para o aumento da produtividade dos 
fatores totais de produção, mas, ao mesmo tempo, acentuam a transferência de trabalhadores 
rurais para as cidades (Maia, 2014). Mas vale ressaltar que a migração de os trabalhadores 
rurais não se dá unicamente pela expulsão de trabalhadores pela falta de oportunidades de 
emprego ou terra, mas sim, pela desigualdade de condições de vida – no sentido bem amplo – 
entre a cidade e o campo e a atração exercida aos trabalhadores mais qualificados (Garcia, 
2014). 
O Paraguai estaria seguindo, em grande medida, o mesmo padrão de desenvolvimento 
agrícola observado no Brasil, contando, claro, com as suas próprias características associadas 
ao estágio de desenvolvimento econômico. O Paraguai não conta com o apoio de instituições 
como a Embrapa no referente ao desenvolvimento de um importante sistema de pesquisa 
(tendo deste modo que importar conhecimento), nem contando com um amplo leque de 
políticas públicas voltadas à melhoria na qualidade de vida e a inserção dos pequenos 
agricultores no sistema econômico. O Paraguai também se encontra em um estágio menos 
desenvolvido de crescimento econômico, o que reflete os padrões de renda e desigualdade em 
todos os setores econômicos. Para evitar possíveis distorções nas análises causadas pelos 
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distintos padrões de desenvolvimento socioeconômico, o foco de análise deste trabalho se 
centrará em como a agricultura moderna, apoiada em substancias ganhos de produtividade, 
vem alavancando não só o crescimento macroeconômico do país, mas vem sendo também 
geradora de diferenças cada vez mais acentuadas. Enquanto ela traz mais riquezas e avanços 
para as regiões nas quais os produtores conseguiram inserir-se no novo modo de produção, ela 
acentua as diferenças nas regiões que anteriormente já se caracterizavam por altos índices de 
pobreza. Assim, observa-se como o processo de transição para a agricultura moderna foi 
certamente desigual e heterogêneo (Buainain et al., 2014).  
A dissertação está estruturada em cinco capítulos. O primeiro integra esta introdução e 
os objetivos. O segundo capítulo analisará o desenvolvimento da agricultura no Brasil, no 
Paraguai e as raízes da integração dos dois países. O terceiro verá a dinâmica da produção e 
da produtividade na agricultura, decompondo a variação do valor adicionado na economia em 
um componente associado ao crescimento da produtividade e outro à variação da força de 
trabalho. Uma análise comparativa será realizada com os demais setores da economia. O 
quarto capítulo discutirá a dinâmica da renda agrícola no Paraguai e no Brasil. Por fim, o 
quinto capítulo apresenta as considerações finais.  
 
Objetivo Geral 
Analisar a relação entre o desenvolvimento da agricultura, apoiado em substanciais 
ganhos de produtividade, e a dinâmica da distribuição de renda e do emprego no Paraguai e 
no Brasil. Verificar-se-á como o Paraguai repetiria de certa forma, o padrão de 
desenvolvimento agrícola e agrário do Brasil, sugerindo uma eventual tendência latino-
americana de desenvolvimento da economia agrícola e da população rural. 
Objetivos Específicos 
1- Analisar o desenvolvimento da agricultura no Brasil e no Paraguai e a integração 
entre as fronteiras dos dois países; 
2- Analisar a contribuição do crescimento da produtividade e do trabalho na 
agricultura para a dinâmica econômica no Paraguai e no Brasil;  
3- Analisar a dinâmica da desigualdade de renda nos dois países.  
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1. O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA NO BRASIL E NO PARAGUAI 
1.1. Introdução 
Tendo cada país a sua própria história e particularidades, a América Latina possui 
instituições coloniais e bagagens culturais similares (Prebisch, 1949). Mesmo que o Paraguai 
se encontre num patamar de desenvolvimento diferenciado em relação ao Brasil, uma vez que 
o mesmo não passou pelo processo de substituição de importações e a sua agricultura se 
encontre num estágio vivido pelo seu gigante vizinho na década de 1970, o esforço de uma 
análise comparativa surge pela interação entre ambos. 
A agricultura paraguaia se modernizou com a entrada de produtores brasileiros que 
chegaram ao país por três motivos: uma política nacional de povoamento do leste do país 
guaraní pelo então ditador, pela abertura da fronteira entre os dois países mediante a 
construção da hidroelétrica de Itaipú e pelas políticas agrícolas implementadas pelo então 
governo brasileiro que acabaram sendo exportadas para o Paraguai pelas mãos dos 
“brasiguaios” (Riquelme, 2015). 
As transformações na agricultura nos dois países vieram, por um lado, pelas inovações 
tecnológicas e, por outro, pelos processos de gestão. No primeiro caso, faz-se referência ao 
plantio direto, ao uso de sementes transgênicas, às tecnologias de precisão, etc., enquanto que 
no segundo caso se trata de novas tecnologias de comunicação e informação, de 
profissionalização da administração, de organização das empresas em redes de serviços, etc. 
Por tanto, o tripé “ciência-técnica-informação” assume um papel de grande relevância na 
agricultura moderna. (Gras e Hernández, 2013; Aracri, 2005). 
A produção agrícola veio experimentando substanciais mudanças que se iniciaram na 
década de 1960, inspiradas no caso norte-americano e fundadas em um tripé indissolúvel: 
crédito rural subsidiado, extensão rural e pesquisa agrícola por instituições públicas. O novo 
padrão de acumulação da agricultura introduz o capital em todas as suas modalidades no 
centro do desenvolvimento agrícola e agrário. Rebaixa o papel da terra, pois a produção e as 
rendas agropecuárias passam a depender, crescentemente, dos investimentos em 
infraestrutura, máquinas, tecnologia e na qualidade da própria terra, além de investimentos em 
recursos ambientais e no treinamento do capital humano (Buainain et al., 2013; 2014). 
O capítulo, portanto, irá analisar o processo de modernização da agricultura nos dois 
países, além de observar as influencias que o Brasil teve no desenvolvimento agrícola do 
Paraguai. 
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1.2.Discussão sobre a dinâmica agrícola no Brasil 
O Brasil se diferencia na América Latina por duas características marcantes: as suas 
dimensões geográficas continentais e a sua colonização portuguesa. No entanto, mesmo com 
as suas peculiaridades, a inserção dos países latinos na divisão internacional do trabalho se 
deu com o mesmo perfil, o de ser inicialmente primário exportador.  
Sendo responsável por 23% do PIB brasileiro, o agronegócio foi o setor com 
crescimento mais expressivo nas exportações, diante da crise da indústria e da baixa 
competividade internacional do setor de serviços. Só a soja representou quase 20% das 
exportações brasileiras. O USDA (2016) apontou que em 2015 se quebrou um novo recorde, 
chegando as 92 milhões de toneladas da oleaginosa. O processamento interno e as 
exportações de soja em grão também foram históricos, assim como a produção e o consumo 
interno de farelo e de óleo de soja (CEPEA, 2016).  
Do lado desse impressionante desempenho, o país é um dos mais desiguais do mundo 
(Barros et al., 2001). A elevada desigualdade da distribuição de renda tem as suas raízes na 
formação e na evolução econômico-social desde os tempos da colônia, onde a elevada 
concentração da posse da terra se inicia para passar a representar um aspecto fundamental no 
desenvolvimento do país. O Brasil é um dos países com maiores índices de concentração de 
terras no mundo, sendo este aspecto uma das principais fontes da pobreza e da exclusão 
social. Enquanto 5% dos maiores estabelecimentos somam quase 70% do total das terras, os 
50% menores estabelecimentos possuem pouco mais de 2% do território. A concentração da 
terra afeta no longo prazo o crescimento econômico, como indicado na figura 1, onde países 
com uma distribuição mais igualitária tem um melhor desempenho (Hoffmann, 2002; Reydon, 
2014).  
O desenvolvimento econômico brasileiro após a década de 1930 se baseou no 
financiamento da incipiente indústria local mediante a transferência de recursos reais do setor 
primário. Diante da importância do setor primário na formação de preços básicos no sistema 
(o salário) e na geração de divisas, a política agrícola visou desde a década de 1960 
subordinar o crescimento do setor para manter o equilíbrio interno e externo da economia 
(Barros, 1979, p. 9). Abriu-se caminho, desta forma, para que na década de 1990 fosse 
instituída a politica do tripé macroeconômico aonde o superávit primário fiscal fosse 
acompanhado de um regime de metas de inflação e de taxa de câmbio flutuante (Nassif, 
2015). 
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Figura 1: Relação entre a distribuição da terra e o crescimento do PIB 
Fonte: Reydon (2014). 
 
Barros (1979) aponta que a política de modernização agrícola que se iniciou nos anos 
60 pode ser dividida em dois grandes ramos: 
a) Política de preços de produto: política comercial, instituição de preços mínimos e 
políticas especiais para certos produtos; 
b) Política de insumos: estímulos à mecanização, expansão creditícia e indução a maior 
uso de fertilizantes e defensivos.  
Além disso, precisam-se destacar as principais atividades implementadas em cada política, 
primeiramente até 1974, antes da crise internacional pela alta dos preços do petróleo, e o 
depois desse acontecimento que tumultuou a ordem econômica mundial:   
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i. Até 1974: podemos destacar a manipulação dos estoques pelo governo, as melhorias 
substanciais na infraestrutura de exportação, que a política cambial visou atender o 
equilíbrio interno (já que os preços internacionais garantiam o equilíbrio externo), as 
taxas de juros inferiores às do mercado e a retirada de tributação indireta na produção 
de insumos industriais (pincipalmente de tratores, já que pela quase inexistência de 
fertilizantes nacionais, estes últimos eram importados). 
ii. Após 1974: ressaltam os montantes globais de crédito que se elevaram rapidamente, 
iniciou-se um ambicioso programa de substituição de importações de fertilizantes e 
defensivos, houve maior controle nos preços dos alimentos já que os mesmos 
aumentaram substancialmente, e foram criadas novas medidas tributárias (como um 
imposto para a circulação de mercadorias e subsídios diretos no caso do açúcar). 
Segundo o último autor mencionado, essas políticas agrícolas tiveram quatro 
características significativas: o caráter curto-pracista das mesmas, uma vez que o 
planejamento não foi desenhado pensando no longo prazo; a modernização foi parcial, 
concentrando-se em poucos produtos e regiões; como consequência disto último, se menciona 
a segmentação do setor agrícola, dividindo-se a agricultura brasileira em “doméstica” e 
“exportável”, onde a primeira respondia à demanda local e às decisões do governo enquanto a 
segunda era determinada pelo mercado internacional; finalmente, a agricultura brasileira 
iniciou uma maior abertura ao exterior, recuperando-se logo depois da crise internacional do 
petróleo com o que se denominou de “mini-commodity boom” (1976-1977), onde o valor dos 
produtos exportáveis dobrou em relação ao início da década de 1960.   
Pouco mais de uma década depois, Kageyama et al. (1990:113-5) trouxeram uma valiosa 
contribuição ao entendimento dos “novos padrões” que estavam sendo criados na agricultura 
brasileira. Deixando em claro que “modernização” e “industrialização” da agricultura são 
termos diferentes, os autores colocam que enquanto o primeiro termo se refere à mudança na 
base técnica da produção agrícola, numa nova maneira de produzir, o segundo termo refere-se 
ao momento em que a agricultura acaba se transformando num ramo de produção semelhante 
a uma indústria. Como uma fábrica que compra insumos e produz matérias-primas para outros 
ramos da produção. A agricultura industrializada depende esta conectada com outros ramos da 
produção; para produzir ela depende dos insumos que recebe de determinadas indústrias. 
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Figura 2: Formação do novo padrão agrícola brasileiro 
Fonte: Kageyama et al. (1990). 
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Passando a agricultura a ser composta por vários complexos agroindustriais, e 
passando estes a ser impulsados por políticas estatais, pode-se sintetizar a questão da seguinte 
maneira: 
“Complexos agroindustriais são vários complexos que se constituem ao 
mesmo tempo em que a atividade agrícola se especializa 
continuamente. Utiliza-se o termo ‘complexo’ para identificar conjuntos 
de atividades fortemente relacionadas entre si (por compras e vendas) e 
fracamente relacionadas com o resto das atividades. Esses conjuntos são 
vistos de forma dinâmica, o que torna sua delimitação menos rígida do 
que seria uma tipologia ou uma análise sistêmica” (Kageyama et al., 
1990:115). 
Portanto, depois de iniciada no começo da década de 1960 a internalização do 𝐷1, que 
é constituído pelos setores produtores de insumos, máquinas e equipamentos agrícolas, é no 
período pós-1975 que se constituem os vários complexos agroindustriais (CAI’s), como se 
pode observar na figura 2.  
Mais recentemente, o livro “O mundo rural no Brasil do século 21” analisou a 
transformação do mundo rural brasileiro, destacando como a dinâmica da produção agrícola 
brasileira tem se apoiado em substanciais ganhos de produtividade (Buainain et al., 2014). Tal 
aumento da produtividade deveu-se aos aumentos dos gastos em pesquisa, especialmente da 
Embrapa, e também graças à incorporação de áreas novas com maior produtividade, que 
ocorreu, em parte, entre os anos 1970 e 2006. Esta discussão evidencia alguns números 
relevantes: “68% do crescimento agrícola brasileiro entre 1995 a 2006 deveu-se ao 
crescimento da produtividade e o restante ao aumento da quantidade de insumo” (Gasques et 
al., 2010). No entanto, como já se afirmou acima, se por um lado os avanços em 
produtividade afetaram positivamente o rendimento total do setor agrícola, por outro, 
intensificou-se a concentração da produção, o que estaria promovendo uma intensa 
seletividade dos produtores e aprofundando a diferenciação social no campo. 
O fato é que a dinâmica da agricultura modificou de diversas formas o mercado de 
trabalho agrícola, seja sobre a distribuição dos rendimentos, seja sobre a inserção ocupacional 
dos diferentes grupos sociais. O viés de reversão ocorre porque o crescimento sustentado da 
agricultura depende da qualidade e quantidade da oferta de mão de obra para o trabalho 
agrícola, entretanto, Maia e Sakamoto (2014) mostram que nos últimos anos a população 
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ocupada no campo vem diminuindo. Mas o setor agrícola ainda cumpre um papel importante 
na geração de renda e emprego no Brasil. Embora respondesse por apenas 6% do valor 
adicionado total gerado em 2009, era responsável por 38% do total das exportações 
brasileiras. No mercado de trabalho, eram 13,8 milhões de pessoas ocupadas nas atividades 
agrícolas em 2012 (15% do total de ocupados). 
A expansão da produtividade observada nas últimas décadas não foi homogênea entre os 
produtores agrícolas, sendo marcada por fortes diferenciais relacionados com a região, 
tamanho e tipo de estabelecimento. Ainda existe uma parcela representativa de 
estabelecimentos agrícolas com baixos níveis de produtividade, que representam parcela 
expressiva da população agrícola, mas com participação reduzida no total da produção desse 
setor. No ano de 2006, 88% do valor da produção agrícola brasileira originaram-se de apenas 
11% dos estabelecimentos rurais. Tal situação pode ser comprovada pelos estudos realizados 
por Maia e Sakamoto (2014), os empregadores detentores de tecnologia e terras (obtendo, 
portanto, ganhos em produtividade) tiveram os seus rendimentos aumentados muito mais 
amplamente em comparação aos trabalhadores, que no caso dos menos qualificados, 
chegaram até a perder o emprego. A pobreza rural e êxodo consequente são preocupações 
destacadas. Ao mesmo tempo em que os trabalhadores rurais ainda continuam entregues à 
pobreza, o Brasil moderniza e intensifica seus complexos sistemas agroindustriais. 
1.3. Discussão sobre a dinâmica agrícola no Paraguai 
Segundo Indart (2000) o PIB paraguaio cresceu em uma média anual de 8,7% nos 
anos 70 e a renda per capita mais que duplicou no período entre 1960 e 1980. Cabe ressaltar 
que, nesse mesmo período, houve o aumento da concentração de renda. Na primeira metade 
dos anos 1990 o PIB cresceu a uma taxa anual de 2,8% e a renda continuou concentrando-se. 
De acordo com Berry (2000) o Paraguai experimentou um crescimento agropecuário muito 
rápido a partir do início dos anos 50. Na década de 1980 as melhores terras encontravam-se 
nas mãos de grandes latifundiários. Esta situação trouxe consigo um aumento na desigualdade 
da distribuição de terra e uma proliferação de pequenas propriedades agrícolas. Ainda de 
acordo com o autor, “en América Latina alrededor del 45% de toda la pobreza se encuentra en 
las zonas rurales, en el Paraguay esta cifra asciende al 70%” (p. 4). Nesta mesma linha de 
análise, Morley e Vos (1997) encontraram maior desigualdade na distribuição de renda na 
área rural em comparação com a área urbana. Já Weisskoff (1992) assinalou que entre 1982 e 
1988 a concentração de renda no Paraguai havia sido a mais alta na América Latina. 
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A inserção da agricultura moderna no Paraguai iniciou-se na década de 1970, contando 
com marcante influência dos produtores brasileiros. O domínio da soja começou em 1979 e, 
segundo Richards (2011), passou a representar naquele ano cerca de 24% das terras 
cultivadas. Em um estudo sobre a fronteira paraguaio-brasileira, Souchaud (2001) afirmou 
que a produção de soja “est également à la base de la profunde réorganisation géographique 
que connaît le Paraguay” (p. 21). Segundo Figueredo e Fillipi (2007) a partir de então se 
acentuaram as formações de enclaves que em sua maioria são capitaneados por produtores 
brasileiros, aumentando deste modo problemas sociais em escala regional. Todavia, segundo 
estes últimos autores, a “nova forma de produção agrícola”, fundamentada na “revolução 
verde”, que implica intenso uso de mecanização, melhoramento genético e uso de 
agroquímicos, passou a representar um grande dilema para a agricultura familiar e o meio 
ambiente. A entrada dos produtores brasileiros no Paraguai se deu pelas margens do Rio 
Paraná, e como pode se observar na figura 3, em 40 anos a produção de soja passou a ocupar 
praticamente toda a região oriental
1
 do país. 
 
Figura 3: Evolução da produção de soja no Cone Sul nas safras de 1980/1 e 2010/11 (em 
toneladas) 
Fonte: Wesz, 2014. 
A definição do que passou a denominar-se “território brasiguaio” surgiu segundo 
Figueredo e Fillipi (2007), e se refere à formação de um território rural onde a maioria dos 
agentes sociais têm vínculo com o Brasil, porém estão vivendo e trabalhando em terras 
                                                          
1
 Denominação dada a metade do país que se encontra a margem direita do Rio Paraguai, que é também a porção 
do país que conta com terras aptas para cultivos, já que o Chaco (que se encontra a margem esquerda do Rio 
Paraguai) não possui terras férteis para cultivo, motivo pelo qual é utilizado maioritariamente para pastagens e 
criação de gado. 
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paraguaias. A colonização brasileira do campo paraguaio, analisada em um estudo de Birch 
(2011a), foi resultado de vários fatores: os esforços de colonização pelo governo do Paraguai
2
, 
o desenvolvimento de uma infraestrutura viária que integrou a região da fronteira oriental do 
Paraguai no sistema agrícola do Brasil, o esgotamento de terras no lado brasileiro, e a 
vantagem comparativa (preços de terra e o financiamento) da terra paraguaia vis a vis a terra 
brasileira. Com referência ao último ponto, Figueredo e Fillipi (2007) enfatizam que o preço 
que se pagava no Paraguai era irrisório comparado ao preço pago no Brasil e muitos pequenos 
agricultores brasileiros venderam suas pequenas propriedades e compram extensões de terra, 
medianas ou grandes, em solo paraguaio. Birch (2011a) conta que a colonização por 
brasileiros junto com alguns paraguaios tornou possível que a população da Região Oriental, 
situada à margem direita do Rio Paraguai, se multiplicasse mais de três vezes entre os anos 
1962 e 1972. 
Do ponto de vista macroeconômico, segundo Figueredo e Fillipi (2007), o crescimento 
da área cultivada de soja gera benefícios, como a entrada de divisas. Mas, por outro lado, os 
movimentos de capitais que representam o lucro gerado na produção agrícola, em muitos 
casos, reduzem o seu impacto potencial na economia paraguaia, escapam do controle do 
Estado, já que se destinam ao Brasil. Sobre esta temática, Souchaud (2001) expressa que: 
“La colonisatión brésilienne, avec pour fer de lance la monoculture du 
soja, est ainsi à l’origine du désenclavement de l’espace frontalier 
extrême-oriental du Paraguay. […] Parallèlement, la colonisation 
brésilienne est le point de départ d’une restructuration démographique 
et urbaine du Paraguay, signe d’une modification en profondeur des 
structures socio-spatiales du territoire national désormais tournées 
vers le Brésil meridional. […] En effet, l’intensification des échanges 
entre le Paraguay et le Brésil ne semble pas avoir radicalement modifié 
la dialectique entre ces deux pays, marquée par la volonté brésilienne 
de contrôler les territoires de la nation voisine”. (Pág. 23) 
 
O fato é que a agricultura paraguaia tem passado por expressivas transformações nas 
últimas décadas. Em uma análise de séries de tempo acerca do modelo exportador no 
Paraguai, Richards (2011) conclui que, apesar de a agricultura ter permanecido como um setor 
                                                          
2
 Era Presidente do país naquele ano o então ditador Alfredo Stroessner Matiauda. Uma das prioridades de seu 
governo foi a de estabelecer acordos internacionais, sendo o Brasil um de seus principais (Birch, 2011a). A 
reforma agraria projetada naquela época tinha como um de seus eixos a promoção da “marcha para o leste”, 
habilitando a bacia do Rio Paraná para a entrada de agricultores estrangeiros. (Figueredo e Fillipi, 2007).   
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dominante nos séculos XX e XXI, a mesma tem sofrido substanciais mudanças. O autor 
divide estas modificações em três: 
a) A expansão da economia da soja;  
b) A participação estrangeira na produção agrícola;  
c) A proporção de fatores na produção paraguaia: a agricultura empresarial passa a 
caracterizar-se tanto por uma alta concentração de terra como pelo uso intensivo de 
capital. 
Nas palavras de Richards (2011), “a economia paraguaia sempre concentrou suas 
atividades na produção de bens primários, principalmente agropecuários”. Até aqui vemos o 
país com a marca característica latino-americana de ser primário exportador. Porém, por outro 
lado, sempre segundo o autor citado, o Paraguai é de alguma maneira atípico na América 
Latina, já que nunca seguiu o processo de substituição de importações (PSI) como a maioria 
dos países da região. Uma exceção neste sentido foi a construção da Itaipu. Herken et al. 
(2011) assinalam que a construção da hidroelétrica binacional, cimentada em associação com 
o Brasil, gerou o forte aumento do estoque de capital e fez crescer a economia paraguaia. Os 
mesmos afirmam que o país passou a ser exportador de energia elétrica, deixando aberta a 
possibilidade de industrialização no país, porém tal situação não tem sido aproveitada em seu 
potencial máximo. Por sua vez, Arce e Zárate (2011) apontam que os investimentos 
provenientes da construção da hidroelétrica estimularam diversos tipos de gastos: aumentou a 
demanda por distintas classes de bens, aumento da importação de bens de luxo e maior 
demanda de mão de obra estrangeira. Estes últimos assinalaram que: 
“El costo de la construcción de Itaipú (tres veces superior al PIB) 
incrementó sustancialmente la demanda efectiva, permitiendo el 
ingreso de un flujo importante de capital extranjero, aun importante 
derrame en otros sectores de la economía paraguaya y un consecuente 
e importante aumento del empleo” (p. 240). 
Entretanto, apesar dos avanços na agricultura e na economia, uma parcela expressiva 
da população rural paraguaia permaneceu em condição de extrema vulnerabilidade. Bravo-
Ureta e Evenson (1994) afirmaram que, ao final da década de 1970, a disponibilidade de 
terras públicas para a agricultura, adequadas para a reforma agrária, diminuíram 
consideravelmente, e os recursos gerados pelo projeto da Itaipu já não podiam prover uma 
solução para controlar e diminuir os níveis de desemprego e pobreza. 
A população rural viveu uma reconfiguração estrutural com o domínio da soja a partir 
do momento em que a mesma se converte em principal commodity de exportação. Richards 
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(2011) assinala que durante a década de 1960, o milho constituía o principal cultivo no 
Paraguai, seguido pela mandioca e o algodão. Sobre as características e positividades destes 
três setores mencionados o autor afirma: 
“Corn is important as both a food and feed crop while cassava, known 
as mandioc in Paraguay, is a low cost food staple good. Cotton is 
significant in terms of its productive factor requirements. It does not 
lend itself to mechanical harvest as readily as either corn or soybeans 
and is therefore favored by smaller producers. The growth of the cotton 
economy was therefore an important source of employment to the rural 
labor force in the 1970s” (p. 4). 
A área de cultivo do algodão aumentou em 600% entre os anos de 1972 e 1989
3
. Mas, 
a produção algodoeira foi perdendo protagonismo e a partir de 1989 nunca mais voltou a ser a 
mesma. Com a consolidação da soja desde 1979 em áreas de grande extensão e com pouca 
utilização de mão de obra, Galeano (1996) observou que os traços de pobreza rural 
aumentaram consideravelmente durante o período 1980-1992. Ainda de acordo com o autor, 
esse aumento da pobreza e da indigência foi maior na zona rural, onde a crise do algodão, 
uma das principais culturas geradora de renda para os pequenos produtores, favoreceu a 
crescente proletarização da mão de obra familiar, aumentando a indigência. O mesmo 
assinalou também que as transformações no setor agropecuário afetaram também a área 
urbana. A falta de emprego no setor rural levou a muitos jovens e adultos a migrarem para 
núcleos urbanos em busca de oportunidades laborais. Além disso, uma boa parcela desse 
grupo viu-se afetada pela falta de emprego fixo ou pela baixa remuneração em empregos 
informais, passando a trocar deste modo a pobreza rural pela pobreza urbana.   
O Paraguai estaria seguindo, em grande medida, o mesmo padrão de desenvolvimento 
agrícola observado no Brasil, contando, claro, com as suas próprias características. Não tendo 
o apoio de instituições como a Embrapa no referente ao desenvolvimento de um importante 
sistema de pesquisa (tendo deste modo que importar conhecimento), nem com um milionário 
orçamento de políticas públicas visando a melhoria na qualidade de vida e a inserção dos 
pequenos agricultores no sistema econômico, o foco da comparação se centra em como a 
agricultura moderna apoiada em substancias ganhos de produtividade vem alavancando o 
crescimento econômico do país, mas ao mesmo tempo vem contribuindo para acentuar  
diferenças socioeconômicas entre grupos de produtores e regiões, reforçando a desigualdade 
                                                          
3
 Ver: “Export-led Stagnation in Paraguay: A Time Series Approach” (Richards, 2011).   
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histórica que caracteriza a sociedade paraguaia. Enquanto produz mais riquezas e avanços 
para as regiões nas quais os produtores conseguiram inserir-se no novo modo de produção, 
acentua as diferenças nas regiões que anteriormente já se caracterizavam por altos índices de 
pobreza. Assim, também no Paraguai se observa como o processo de transição para a 
agricultura moderna vem sendo certamente desigual e heterogêneo (Buainain et al., 2014). 
A posse de terra e renda agrícola seriam importantes para compreender a dinâmica da 
desigualdade de renda no Paraguai. Segundo Fletschner e Zepeda (2002), “land is highly 
concentrated in Paraguay: 40% of the production units have access to only 1% of the 
country’s land, while 1% of the farms control 75% of the total land” (p. 554). A distribuição 
da terra é um problema histórico no país, assim como no Brasil (ver, por exemplo, Hoffmann, 
2011). A economia de exportação relacionada ao setor agropecuário encontra-se ancorada em 
grandes latifúndios. O Paraguai nem sempre foi assim, como expõe Doria (2010, p.69). Logo 
após a Independência e durante seu mandato o Dr. Francia “[…] nacionalizó todas las tierras 
de la corona española, expropió las tierras de los conventos y comunidades religiosas, así 
como la de los enemigos de la Revolución […] beneficiando así a una gran masa de 
campesinos”. Logo, o Paraguai foi o único país na América Latina a viver uma reforma 
agrária completa e integralizada. No entanto, tal avanço social foi totalmente destruído com a 
Guerra da Tríplice Aliança, um dos maiores genocídios da história do continente americano, 
que culminou em 1870 exterminando a população paraguaia e destruindo as suas lavouras e a 
incipiente manufatura do país. Porém, não foi somente o resultado daquela guerra que 
determinou o aumento da desigualdade em que se encontra atualmente o país. Segundo Birch 
(2011b, p. 146), a guerra civil que viveu o país em 1947 iniciou uma crise na economia 
paraguaia que acentuou o incorreto manejo estatal em todos os aspectos que ele implica. 
Inicia-se, a partir de então, um processo, acentuado durante a ditadura, onde se acredita que 
foram mal distribuídos mais de sete milhões de hectares
4
 (num país de pouco mais de 
quarenta milhões de hectares). 
Por tanto, se tem de um lado um país que é o sexto maior produtor de soja e o quarto 
maior exportador mundial (USDA, 2016), e que em 2015 teve 81% do seu PIB agrícola e 
55% do seu ingresso de divisas por exportações explicadas somente pelo setor de cereais e 
oleaginosas (soja, trigo e milho)
5
. Enquanto, por outro lado, no mesmo ano, quase 40% da 
população ainda morava nas regiões rurais do Paraguai. Num país que esta perto de ter sete 
                                                          
4
 Medina, Pablo. “Millones de hectáreas mal habidas”. Disponível em: 
http://www.abc.com.py/especiales/memorias-del-stronismo/enriquecimiento-ilicito-y-8-millones-de-hectareas-
mal-habidas-472873.html 
5
 CAPECO (Câmara Paraguaia de Exportadores e Comercializadores de Cereais e Oleaginosas). 
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milhões de habitantes, mais de dois milhões vivem na pobreza. Metade dos pobres se encontra 
nas áreas rurais e a outra metade nas áreas urbanas, a diferença esta que enquanto os pobres 
extremos nas cidades não chegam à metade de um milhão, no campo as pessoas que precisam 
viver com menos um dólar americano por dia são quase um milhão (DGEEC – Dirección 
General de Estadísticas, Encuestas y Censos, 2016). 
 
1.4. Brasileiros, paraguaios e brasiguaios. 
A integração entre fronteiras, sangues e formas de produção requer um olhar especial:    
“Lo que hay de sociológicamente más relevante para caracterizar y 
definir la frontera es, justamente, la situación de conflicto social (...). 
En mi opinión, en ese conflicto, la frontera es esencialmente el lugar de 
la alteridad. Es eso lo que hace de ella una realidad singular (...). El 
conflicto hace que la frontera sea esencialmente, a un solo tiempo, un 
lugar de descubrimiento del otro y de desencuentro” (Martins, 1997, p. 
150) 
Abrir as fronteiras colonizando terras virgens é um dos motores históricos da 
construção nacional brasileira. Desde os inícios da colonização com a chegada de imigrantes 
europeus ou orientais no sudeste e sul do país até o povoamento de regiões mais tardiamente 
ocupadas, como o centro-oeste e o norte (Furtado, 1971; Moog, 1985; Oliveira, 1992).  
A problemática da terra se encontra no alicerce do subdesenvolvimento latino-
americano. Como diz o Reydon, “a elevada concentração da propriedade da terra é a principal 
fonte da grande desigualdade social e econômica do país (Brasil)” (2011, p. 4). Como 
indicado pela tabela 1, a dinâmica da concentração da terra não teve variações significativas. 
Essa concentração de terra que exclui aqueles não tem acesso à mesma é uma das principais 
geradoras do êxodo rural que, como no caso em análise, leva as pessoas a irem inclusive para 
outro país (Wilkinson, 1997).  
Tabela 1: Estrutura fundiária dos estabelecimentos agropecuários do Brasil 
 
1975 1985 1995/6 2006 
Nº estabelecimentos (milhões) 5,0 5,7 4,8 4,9 
Área total (milhões de ha) 323,9 369,6 353,6 294, 
Área Média (ha) 64,9 71,7 72,8 67,1 
Índice de Gini 0,855 0,859 0,857 0,856 
Área dos 50 % menores (%) 2,5 2,4 2,3 2,3 
Área dos 5 % maiores (%) 68,7 69,7 68,8 69,3 
Fonte: Hoffmann e Ney (2010) 
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As consequências da grande guerra (1865-1870) para o Paraguai foram nefastas não só 
pelo fato do acontecimento ter sido o maior genocídio americano, mas por esse acontecimento 
ter condicionado negativamente o destino do país. No pós-guerra se inicia a consolidação dos 
principais partidos políticos tradicionais que até hoje dominam o país. A luta entre esses 
grupos pela terra e a administração do Estado desencadeou em duas guerras civis (1912 e 
1922-23). E apenas recuperada a ordem interna a Bolívia partiu para cima dos paraguaios na 
Guerra do Chaco (1932-35), depois de ter perdido a sua saída para o mar na guerra contra o 
Chile (Albuquerque, 2005). 
Seguidamente, iniciada a época das ditaduras latino-americanas surgiram tratados para 
tentar contornar pleitos históricos sobre as delimitações das fronteiras que não tinham ficado 
bem resolvidas desde o fim da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai. O Alfredo 
Stroessner, único ditador paraguaio que ficou no poder por quase 40 anos assinou, primeiro 
com o Emílio Médici, em 1973, o “Tratado de Itaipú” e depois com o Ernesto Geisel, em 
1975, o “Tratado da Amizade e da Cooperação” que construiria mais tarde a ponte sobre o rio 
Paraná que uniria os dois países permitindo uma maior integração entre ambos (Riquelme, 
2005).   
O Andrew Nickson (1981) definiu como “Região Fronteiriça Oriental” (RFO) aqueles 
estados paraguaios colidentes com o Brasil (Figura 4) e que permaneceram pouco povoados 
até a década de 1960. Inicialmente pertencente às tribos Guaranís Mbya, Ache e Pai Tavyterá, 
as missões jesuíticas espanholas que chegaram ao Paraguai colonial não conseguiram se 
estabelecer em Amambay e Canindeyú pelos constantes ataques dos bandeirantes brasileiros e 
acabaram indo para o sul de Itapúa (Moog, 1985; Souchaud, 2005). Portanto, a não 
recuperação paraguaia pós-guerras, junto a um “regime patrimonialista autoritário” e a falta 
de um “projeto país autônomo” criaram a conjuntura para que essa região deixasse as “portas 
abertas” (Riquelme, 2005, p. 116) e passasse a experimentar depois um massivo fluxo 
migratório brasileiro. 
Sylvain Souchaud denominou “frente de colonização agrícola brasileiro” (2005, p. 20) 
a entrada dos imigrantes no solo paraguaio. Dentro os tantos motivos que levaram a esse 
fenômeno, podemos começar falando do preço da terra. Segundo entrevistas feitas por 
Nickson (1981, p. 119), brasileiros recém-chegados ao estado paraguaio de Alto Paraná em 
1977 informaram ter vendido 17.5 hectares de terra por Cr$ 520.000 (cruzeiros brasileiros, 
moeda da época) no estado brasileiro de Paraná. Por Cr$ 293.000 eles conseguiam comprar 
75 hectares no Paraguai e utilizar o restantes para comprar maquinarias e implementos 
agrícolas. A qualidade da terra as margens do Rio Paraná é a mesma, mas a disparidade de 
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preço era de 1:7.6. Além disso, enquanto naquela época as taxas de juros para o crédito 
agrícola no Brasil rondavam os 20%, as taxas no Paraguai apenas ultrapassavam os 10%. No 
primeiro país o reembolso tinha que ser feito em até cinco anos, enquanto no segundo o prazo 
se estendia para mais de oito. Outras questões, como a quase inexistência de tributação no 
lado paraguaio, também influenciaram nesse frente de colonização.  
 
Figura 4: Fronteiras entre o Paraguai e o Brasil 
Fonte: Google Maps. 
O Marcial Riquelme (2005, p. 124) definiu dois grupos claramente diferenciados de 
migrantes brasileiros: 
1) Os imigrantes pobres: procedentes do Norte, Nordeste ou mesmo do sul do Brasil 
(migrantes pobres europeus), estes não possuíam terras no país de origem e acabaram 
se inserindo no Paraguai como empregados agrícolas ou passaram a trabalhar no setor 
de serviços que nasceu com as colônias;  
2) Os pequenos ou medianos agricultores: vindos principalmente dos estados de Paraná, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina (só mais adiante chegarão desde o Mato Grosso 
do Sul) eles levaram capital e implementos agrícolas. 
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Em 1943 eram apenas 513 agricultores brasileiros no Paraguai. Em 1962 esse número 
aumentou para 2.250 (Nickson, 1981). O maior fluxo de entrada se da entre 1970 e 1985, 
quando os colonos passaram a ser ao redor de 350.000 (Wagner, 1990). E, para 2010, segundo 
o Ministério de Relações Exteriores do Brasil, os “brasiguaios” eram mais de 500.000, 
representando quase 10% da população paraguaia (Souchaud, 2002; Fogel, 2005). Existem 
discussões sobre a metodologia ao momento de fazer os censos já que as estimativas 
paraguaias diferem das brasileiras. Além disso, há controvérsias sobre o que é ser 
“brasiguaio”. No começo, o termo fazia referencia aos agricultores pobres que tinham sido 
“expulsos” do Brasil, mas não faziam a sua documentação paraguaia. Para alguns camponeses 
paraguaios, os brasiguaios são os brasileiros que conseguiram obter riqueza em solo 
paraguaio. Para outros, brasiguaios são descendentes brasileiros nascidos no Paraguai 
(Albuquerque, 2005; Riquelme, 2005).  
 Precisa-se ressaltar que os brasileiros introduziram uma agricultura mecanizada no 
Paraguai mediante a soja. A oleaginosa passou a ser destacar diante das atividades agrícolas 
tradicionais do país, como a pecuária, os cultivos de algodão e a extração madeireira. Neste 
sentido, a soja passou a modificar os campos paraguaios, configurando uma nova paisagem 
agrícola (Souchaud, 2005, p. 27).  
“La originalidad del proceso de desarrollo de la soja en Paraguay se 
encuentra en la irrupción, a partir de los años setenta, de un frente de 
colonización constituído por pioneiros brasileños, los cuales, inclusive 
hasta hoy, controlan la producción y la comercialización de la 
leguminosa” (Souchaud, 2005, p. 20).  
Tabela 2: Distribuição de terras no Paraguai no começo da década de 2000 
Tamanho Distribuição Superfície  % 
Menores de 5 has  40.10% 1 
De 5 a menos de 10 has  21.70% 2 
De 10 a menos de 20 has  21.60% 3 
De 20 a menos de 100 has  12.70% 6 
De 100 a menos de 500 has  2.40% 7 
De 500 y más has  1.55% 81 
Total  100% 100 
Fonte: Albuquerque (2005). 
A integração entre os dois países gerou processos que alteraram a economia, a 
demografia, o meio ambiente e a concentração da terra (tabela 2). Instalou-se uma discussão 
de “invasores” versus “vitimas”, “trabalhadores” versus “ociosos”, “colonizadores” versus 
“nativos”. Numa população paraguaia maioritariamente rural até a década de 1980, o impulso 
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brasileiro conseguiu posicionar o Paraguai no patamar agrícola exportador onde hoje se 
encontra, sendo o quarto maior exportador mundial de soja.  
“[...] la producción y expansión de la soja en el país es el resultado de 
una suerte de desarrollo asociado al Brasil de donde proviene el 
capital, la tecnología y los productores. En ese contexto las ventajas 
comparativas del Paraguay están asociadas a las posibilidades de alta 
productividad por la calidad de sus suelos y el régimen de 
precipitación. Se trata de una disputa territorial de nuevo cuño con una 
continua expansión de la soja brasileña en território paraguayo, 
intensificándose los conflictos y la pobreza campesina” (Fogel, 2005, p. 
40). 
 
1.5. Considerações finais do capítulo 
A agricultura foi e continua sendo muito importante nas economias dos dois países em 
questão. Enquanto pelo lado do Brasil ela foi o impulso para a industrialização tardia do país, 
passou depois a se posicionar como a segunda maior produtora global de alimentos. Pelo lado 
do Paraguai, mesmo não contando com dimensões geográficas muito extensas, o país 
conseguiu se posicionar como um dos maiores produtores globais de cereais e oleaginosas e a 
agricultura é a principal responsável pelas oscilações do crescimento do PIB, como será 
mostrado no seguinte capítulo.  
A modernização agrícola e a apertura econômica gerada por ela não só é geradora de 
conflitos econômicos, políticos e de êxodo rural dentro de cada país. Na integração e no 
intercambio entre o Brasil e o Paraguai surge também conflitos culturais e simbólicos. 
Dada à nova forma de se reproduzir da produção agrícola, abre-se espaço para propor um 
modelo de desenvolvimento alternativo que seja viável e bem sucedido. Como apontado por 
Baiardi (2016), estão dadas as condições para se pensar em relações inter-setoriais entre o 
urbano e o rural que através de um adequado planejamento levem a que as estruturas 
produtivas não sejam concentradas espacialmente, centralizadas setorialmente, que não gerem 
excessiva aglomeração urbana e que ajudem a diminuir a exclusão social. 
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2. DINÂMICA DA PRODUÇÃO E DA PRODUTIVIDADE NA AGRICULTURA 
2.1. Introdução 
Em sua análise sobre a transformação do mundo rural brasileiro, Buainain et al. (2013) 
destacam como a dinâmica da produção agrícola brasileira tem se apoiado em substanciais 
ganhos de produtividade. O aumento da produtividade da terra deveu-se, em grande medida,  
a aumentos dos gastos em pesquisa, especialmente da Embrapa, e também a incorporação de 
áreas novas com maior produtividade que ocorreu num período de mais de trinta anos 
(1970/2006). Sessenta e oito por cento do crescimento agrícola brasileiro entre 1995 a 2006 
deveram-se ao crescimento da produtividade e o restante ao aumento da quantidade de insumo 
(Gasques, 2010). 
Sobre o Paraguai, no entanto, sabe-se muito pouco sobre a evolução da produtividade, 
principalmente no setor agrícola. A relativa estabilidade do país nas décadas de 1970 e 1980, 
enquanto os seus vizinhos atravessavam por crises estruturais, deveu-se ao fato que no 
território paraguaio a construção de duas grandes hidroelétricas e a rápida expansão da 
produção agrícola para exportação, funcionaram como um multiplicador que afetou 
positivamente tanto o emprego como a renda (Richards, 2000). Após certa instabilidade 
política e econômica nos anos 2010, os países têm apresentado elevadas taxas de crescimento 
econômico nos últimos anos. A agricultura tem tido um importante papel nesta dinâmica, uma 
vez que o valor adicionado da agropecuária representa quase vinte por cento do produto total 
paraguaio. Resta saber se os ganhos gerados na agricultura se deveram somente a extensão da 
fronteira agrícola ou se também houvera substanciais ganhos de produtividade.  
A análise a ser realizada a seguir é importante para depois, no capítulo seguinte, 
observar como essa produção agrícola, que tem se apoiado em substanciais ganhos de 
produtividade (ou não, no caso paraguaio), intensificou e concentrou a produção e ao mesmo 
tempo estaria promovendo intensa seletividade dos produtores enquanto aprofunda a 
diferenciação social no campo. Segundo Maia e Sakamoto (2014), o fato é que a dinâmica da 
agricultura afeta de diversas formas o mercado de trabalho, seja sobre a distribuição dos 
rendimentos, seja sobre a inserção ocupacional dos diferentes grupos sociais. Da mesma 
forma, o crescimento sustentado da agricultura depende da qualidade e quantidade da oferta 
de mão de obra para o trabalho agrícola. 
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2.2. Material e Métodos 
2.2.1 Base de dados 
O período de análise será uma comparação entre os anos 2002 a 2014. As análises do 
valor da produção baseiam-se em informações coletadas das Contas Nacionais das Nações 
Unidas (United Nations Statistics Division). Além disso, utilizaram-se para a análise das horas 
trabalhadas microdados da Encuesta Permanente de Hogares (EPH), que são fornecidos pelo 
governo Paraguaio através da Dirección General de Estadísticas, Encuestas y Censos 
(DGEEC), e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), fornecidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Valor Adicionado foi deflacionado a 
partir do deflator anual do PIB fornecido pelo Banco Mundial (World Bank Data), 
seguidamente, os valores que se encontravam em dólares de 2014 foram convertidos para 
reais de 2014 (segundo a taxa de câmbio fornecida pelo Banco Central para 01/07/2014: 1 
Dólar Americano/Estados Unidos = 2.2 Reais/Brasil
6
).   Sobre a classificação setorial 
adotada, deve-se ressaltar que, em base a classificação feita pelas Nações Unidas, os dados da 
agricultura também consideram caça, silvicultura e pesca; a indústria considera mineração, 
manufatura e utilidades; e os serviços encontram-se representados pela construção, comércio, 
turismo, transportes, armazenagem, comunicação e outras atividades. 
2.2.2. Contribuição da produtividade e do trabalho na dinâmica econômica 
Segundo a proposta de análise de Maia e Menezes (2014), a variação do crescimento 
no valor bruto da produção (PIB) será decomposta em duas partes: variação nas horas de 
trabalho (emprego) e na produtividade do trabalho. Embora a produtividade do trabalho reflita 
apenas parcialmente as capacidades pessoais dos trabalhadores e a intensidade de seus 
esforços, é um importante elemento para análise da eficiência na utilização do trabalho com 
outros fatores de produção (OCDE, 2001). A produtividade do trabalho é relativamente fácil 
de medir e é um fator determinante da qualidade de vida das pessoas, uma vez que indica o 
potencial de criação de renda, e é um dos indicadores mais utilizados em estudos 
comparativos internacionais (Ark, 1996). 
Serão utilizadas informações do Produto Interno Bruto (PIB) e do Valor Adicionado 
Bruto (VA) por atividade econômica para avaliar a dinâmica do crescimento econômico. 
Dado que o VA é o produto entre as horas de trabalho (L, em horas) e a produtividade do 
trabalho (P, em R$/h), a sua variação em um período de tempo específico (t) pode ser 
expressa por: 
                                                          
6
 Conversão de moedas do Banco Central do Brasil: http://www4.bcb.gov.br/pec/conversao/conversao.asp 
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PLLPPLGVA tt
t
t
tt          (1) 
Onde  tP  é a produtividade média no período t, e tL  a respectiva média das horas de 
trabalho, o primeiro termo (
i
t
t LP ) mede o impacto do emprego no crescimento econômico e, 
o segundo )( i
t
t PL  ; mede o impacto da produtividade do trabalho. 
Podemos também considerar a contribuição de cada sector econômico para o 
crescimento econômico. Supondo a variação do VA como a soma da variação observada em 
cada um dos sectores econômicos k: 



k
i
i
tt GVAGVA
1
     (2) 
Das expressões (1) e (2) temos: 



k
i
i
t
ti
t
t
k
i
ii
tt PLLPPLGVA
11
)(    (3) 
O primeiro termo (
i
t
t LP ) mede a contribuição da força de trabalho na i-ésima 
atividade econômica para o crescimento econômico, assim como o segundo termo (
i
t
t PL  ) 
mede o impacto da produtividade na i-ésima atividade no crescimento total. 
2.3. Resultados e discussão 
O Paraguai apresenta alta volatilidade no crescimento do seu PIB. Como dito no capítulo 
1, o fato do país não ter passado por um processo de desenvolvimento industrial condicionaria 
ainda mais o perfil do mesmo como primário exportador. A tendência do crescimento da 
economia, ainda assim, é de alta, superior à brasileira de 2010 em diante. O Brasil, que 
cresceu com o boom das commodities que começou na década de 2000, apresenta tendência 
de queda desde 2010. O fôlego ganhado em 2009 se perde drasticamente a partir de 2013 
(figura 5). 
 
Figura 5: Crescimento do PIB (porcentagem anual) 
Fonte: Elaboração própria em base à dados do Banco Mundial. 
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Figura 6: Taxa média de crescimento do Valor Adicionado pela Agricultura (porcentagem 
anual) 
Fonte: Elaboração própria em base à dados das Nações Unidas. 
As oscilações do setor primário estão fortemente relacionadas às oscilações do PIB 
total do Paraguai (figura 6). Enquanto no Brasil a variação do crescimento médio do valor 
adicionado pela agricultura não sofreu variações muito bruscas, no Paraguai a mesma caiu 
quase 20% em 2009 e 2012, enquanto aumentou impressionantes mais de 30% e 40% em 
2010 e 2013, respectivamente. Hipóteses que explicariam as tendências de alta seriam a 
expansão fronteira agrícola aliada aos ganhos de produtividade, enquanto a tendência de baixa 
seria explicada por efeitos climáticos adversos, como fortes secas pelas quais o país 
atravessou nos anos de 2009 e 2012.   
Observa-se uma tendência comum de crescimento do setor de serviços, uma redução 
da participação e da produção industrial e a relativa estabilidade do setor primário, 
principalmente da agricultura (figura 7). A grande diferença é claro, e como já foi apontado 
no primeiro capítulo, é que os países se encontram em patamares diferentes de 
desenvolvimento, que se caracteriza, sobretudo, pela maior participação dos serviços e menor 
participação da agricultura na economia brasileira. Já a indústria apresentou resultados 
interessantes: se bem o Paraguai não internalizou o 𝐷1 (setores produtores de insumos, 
máquinas e equipamentos) na sua economia, e mesmo tendo um baixo nível de intensidade 
tecnológica nas suas manufaturas exportadas
7
, a indústria tem uma participação maior no 
valor adicionado do PIB em relação ao Brasil. 
A maior participação dos serviços no valor adicionado gerado pelo Brasil indica um 
estado diferente de desenvolvimento onde autores clássicos indicam como as transformações 
nas estruturas econômicas tem consequência direta na alocação de mão de obra que, como 
                                                          
7
 “La calidad de la inserción internacional de América Latina y el Caribe en el comercio mundial” (Kuwayama 
e Lima para a CEPAL, 2003). 
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efeito de transbordamento, afeta a distribuição de renda. Os processos de industrialização 
estão atrelados quase automaticamente com a urbanização pela necessidade da utilização de 
trabalho nas regiões urbanas ou pela expulsão da população rural que não consegue alocar a 
sua força de trabalho nas novas formas de produção agrícola. Estágios distintos de 
desenvolvimento teriam também implicações para a desigualdade de renda (tema a ser 
abordado no terceiro capítulo), uma vez que a passagem da população rural para a urbana 
tende a aumentar a desigualdade em curto prazo (Kuznets, 1955). 
 
 
Figura 7: Valor Adicionado como porcentagem do PIB por setores (entre 2002 e 2014) 
Fonte: Elaboração própria em base à dados do Banco Mundial. 
Uma das principais questões que diferenciam os estágios de desenvolvimento dos dois 
países é a composição dos setores ocupacionais. O crescimento do emprego no Brasil e no 
Paraguai desde o início dos anos 2000 foi alavancado pelos serviços. O crescimento da 
agricultura foi mediante o aumento da sua produtividade, já que em ambos os países o número 
de ocupados caiu. Uma clara mostra do subdesenvolvimento da estrutura ocupacional do 
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Paraguai é que aproximadamente 40% dos ocupados ainda estão no setor agrícola, percentual 
que é maior que na indústria. No entanto, este último setor apresenta crescimento constante na 
série analisada. A explicação para tal fenômeno se encontra em dois grandes impulsos levados 
adiante como políticas de estado: o incentivo ao desenvolvimento da agroindústria e a “lei da 
maquila”. 
 
 
 
 
 
Figura 8: Dinâmica da ocupação por setor de atividade (número de ocupados em milhões, 
entre 2002 e 2014) 
Fonte: Elaboração própria em base a dados da PNAD e da EPH. 
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certas empresas brasileiras passem a preferir o Paraguai em lugar da China
8
. Com a chegada 
do atual governo, a política da maquila, que vigora desde o ano 2000, ganhou vigor. Somente 
desde 2013, das empresas que chegaram ao país, 75% delas são brasileiras
9
. 
Além da crise da indústria brasileira, cabe-se discutir a questão do esvaziamento 
populacional no campo. Os dados do censo de 2010 indicaram que pouco mais de 15% da 
população morava nas regiões rurais. Como indicado por Neder (2014), as estruturas 
produtivas agrícolas, cada vez mais especializadas vêm absorvendo cada vez menos mão de 
obra, gerando uma forte polarização no meio rural que acaba expulsando aqueles que não 
conseguem se inserir. Observaram-se também duas tendências especificas: o crescimento da 
força de trabalho agrícola ocupada que passa a ser residente em áreas urbanas e a ampliação 
dos domicílios com ocupação fundamentada exclusivamente no assalariamento agrícola ou 
não agrícola. 
Os dados da tabela 3 expõem mais detalhadamente o comportamento dos ocupados 
observados na figura 8. No Brasil, o número de empregados na agricultura diminuiu mais 
bruscamente do que aqueles que se encontram alocados na indústria. Entre 2002 e 2014, o 
ocupado que saiu do campo foi absorvido pelo setor de serviços. 
No Paraguai houve uma diminuição de pouco mais de 13% para quase 9% na 
participação de ocupados alocados na agricultura. O interessante é que enquanto no início da 
série 15,5% do total dos ocupados se encontravam trabalhando na indústria, em 2014 essa 
porcentagem foi de quase 20%, mostrando os efeitos de transbordamento na realocação da 
mão de obra como resultado das políticas mencionadas acima.   
Pós-crise internacional de 2009 e com a crise da indústria brasileira ocorrem dois 
fenômenos: ou não se aumenta o número de contratados ou se demite. As empresas passam a 
operar somente com aqueles funcionários indispensáveis e aquelas menos competitivas 
fecham as portas. Por consequência, a produtividade do trabalho aumenta (figura 9). O 
mesmo acontece na agricultura, só que ali o fenômeno é o da cada vez mais crescente 
agroindustrialização.  
                                                          
8
 Scheller, Fernando. “Em busca de custos menores, empresas brasileiras abrem fábricas no Paraguai”. 
Disponível em: http://epocanegocios.globo.com/Empresa/noticia/2017/01/epoca-negocios-em-busca-de-custos-
menores-empresas-brasileiras-abrem-fabricas-no-paraguai.html 
9
 Sakate, Marcelo. “O tigre guarani: a transformação econômica do Paraguai”. Disponível em: 
http://veja.abril.com.br/economia/o-tigre-guarani-a-transformacao-economica-do-paraguai/ 
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Tabela 3: Distribuição do emprego e do Valor Adicionado por setores – Brasil e Paraguai 
(entre 2002 e 2014, em reais de 2014) 
  
2002 2014 
 
Atividade econômica Empregados 
 
Empregados 
     N (milhares) % GVA % N (milhares) % GVA % 
B
ra
si
l 
Agricultura 8575 13.2 5.5 7173 8.7 5.4 
Indústria  10000 15.4 40.3 11500 13.9 36.0 
Serviços  46300 71.3 71.1 64100 77.5 72.7 
TOTAL 64900 100.0 100.0 82700 100.0 100.0 
P
ar
ag
u
ai
 Agricultura  775 34.9 19.3 741 22.8 21.7 
Indústria  345 15.5 44.6 615 18.9 34.9 
Serviços  1100 49.6 49.4 1892 58.2 53.6 
TOTAL 2220 100.0 100.0 3249 100.0 100.0 
Fonte: Elaboração própria em base à UNSD Data, PNAD e EPH. 
 
A variação do produto pode ser decomposta em uma parcela devida à variação da 
produtividade e outra devida ao aumento das horas trabalhadas (equação 3). A agricultura, 
que cresceu consideravelmente nos dois países, mostrou mais uma vez o seu potencial de 
competitividade internacional. Ela foi alavancada pelo aumento da produtividade do trabalho, 
embora um trabalhador paraguaio produza metade do que um trabalhador brasileiro. Esse 
baixo valor adicionado por hora se deve em grande medida ao fato de haver muitos 
trabalhadores excluídos da agricultura moderna, praticando agricultura próxima à de 
subsistência. Os resultados corroboram análises feitas por Buainain et al. (2013) e Gasques et. 
al. (2010), onde a dinâmica da produção agrícola brasileira também tem se apoiado no 
aumento da produtividade da terra, o qual se deu graças a aumentos dos gastos em pesquisa, 
especialmente da Embrapa. 68% do crescimento agrícola brasileiro entre 1995 a 2006 
deveram-se ao crescimento da produtividade total dos fatores, onde os restantes 32% foram 
pelo aumento na quantidade de insumos.  
Analisando as fontes de variação do valor adicionado (tabela 4), o Paraguai mostra ter 
dobrado o seu crescimento agrícola, enquanto o Brasil triplicou o seu. O total de horas 
trabalhadas na agricultura diminui, com tendência mais aprofundada entre os trabalhadores 
brasileiros, onde o emprego no campo contribui negativamente para a dinâmica agrícola (-
86%). A comparação com os setores deixa clara que a agricultura é a que mais cresce em 
produtividade nos dois países, aumentando dessa forma a sua competitividade internacional, 
gerando divisas à economia e mantendo muitas vezes o equilíbrio diante da crise dos outros 
segmentos. 
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Figura 9: Produtividade do trabalho por setor de atividade (em reais de 2014) 
Fonte: Elaboração própria em base à UNSD Data, PNAD e EPH. 
 
Tabela 4: Fontes de variação do Valor Adicionado (emprego e produtividade do trabalho, no 
Brasil e no Paraguai, entre 2002 e 2014, em milhões de reais de 2014) 
  
Reais (%) 
 
Setor econômico Ocup.* Prod.* Total* Ocup. Prod. Total 
B
ra
si
l Agricultura -58.964 127.212 68.248 -86 186 100.0 
Indústria 138.229 219.730 357.959 39 61 100.0 
Serviços 694.125 326.340 1.020.465 68 32 100.0 
P
a
ra
g
u
a
i Agricultura -96 4.931 4.835 -2 102 100.0 
Indústria 6.695 -2.498 4.198 160 -60 100.0 
Serviços 8.215 3.223 11.438 72 28 100.0 
Nota: *Valores absolutos em milhões. 
Fonte: Elaboração própria em base à UNSD Data, PNAD e EPH. 
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2.4. Considerações finais do capítulo 
A produtividade do trabalho teve maior participação na variação do valor adicionado em 
relação ao número de ocupados nos dois países. Enquanto no Paraguai mais de 30% da 
população ainda se encontra no campo, no Brasil o esvaziamento rural é cada vez mais 
acentuado. Como indicado por Maia (2014), os ganhos de produtividade na atividade agrícola 
atenuaram os impactos da redução da mão de obra com uma maior valorização do salário 
enquanto diminuía a população rural.  
Prebisch (1949) fez um diagnóstico acertado sobre a perda da periferia no comércio 
internacional na sua época de análise. Havia perdas nos tipos de intercâmbios que eram 
realizados: países subdesenvolvidos especializados na produção de baixo valor adicionado e 
países desenvolvidos especializados em itens de alto valor adicionado. No entanto, como 
apontado por Baiardi (2016), a ideia das substituições de importações propostas pela CEPAL, 
que desembocaram na “industrialização a qualquer custo” levada adiante pelo Brasil trouxe 
centralização setorial, concentração espacial e gerou excessiva aglomeração urbana. Além do 
mais, não trouxe o anelado desenvolvimento econômico que se esperava aos países da 
América Latina. 
O Paraguai, que ainda se encontra em estágio de desenvolvimento produtivo equivalente 
ao brasileiro das décadas de 1960 e 1970, pode aprender com essa experiência. Pode se pensar 
num tipo de desenvolvimento agroindustrial, deixando de demonizar o agronegócio, e vendo 
como uma integração da agricultura com a indústria e os serviços pode ser uma alternativa 
bem sucedida. Como os casos da Austrália e do Chile mostram, países com expressiva 
participação das agroindústrias no PIB também podem ter intercâmbios favoráveis no 
comercio internacional. A reversão da exclusão social não necessita ser respondida 
unicamente pela exportação da indústria manufatureira. 
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3. A DINÂMICA DA RENDA AGRÍCOLA NO PARAGUAI E NO BRASIL 
3.1. Introdução 
No capítulo anterior observamos que o crescimento da produção agrícola no Brasil e 
no Paraguai deveu-se a um intenso aumento da produtividade. Iremos agora verificar como os 
ocupados se apropriaram desses ganhos de produtividade. Este capítulo parte da hipótese do 
desenvolvimento agrícola bifronte, que sustenta que a dinâmica econômica concentra a 
produção cada vez mais, enquanto, por outro lado, promove intensa seletividade entre 
produtores rurais que aprofunda a diferenciação social. Face às intensas transformações 
produtivas na agricultura, muitos estabelecimentos rurais de menor porte econômico acabam 
próximos à fronteira da marginalização (Buainain et al., 2014). 
O novo padrão de acumulação da agricultura introduz o capital em todas as suas 
modalidades no centro do desenvolvimento agrícola e agrário, rebaixa o papel da terra, pois a 
produção e as rendas agropecuárias passam a depender, crescentemente, dos investimentos em 
infraestrutura, máquinas, tecnologia e na qualidade da própria terra, além de investimentos em 
recursos ambientais e no treinamento do capital humano (Secex, 2015; Buainain et al., 2014). 
No Paraguai, guardadas as devidas proporções, o quadro é semelhante, não apenas em relação 
à participação do agronegócio na economia nacional como também ao padrão de acumulação 
na agricultura, que transita de forma acelerada para a intensificação do uso dos capitais e 
superação do padrão extensivo de crescimento.  
Diante desse contexto de expressivas mudanças no setor agrícola, o trabalho analisa a 
dinâmica da agricultura e os impactos da mesma na distribuição de renda nos dois países. 
3.2. Material e Métodos 
3.2.1 Base de dados 
O período de análise será uma comparação entre os anos 2002 e 2014. As análises baseiam-se 
nos microdados da Encuesta Permanente de Hogares (EPH), que são fornecidos pelo governo 
Paraguaio através da Dirección General de Estadísticas, Encuestas y Censos (DGEEC), e da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), fornecidos pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A EPH foi iniciada no ano 1983 e sua abrangência territorial é 
continua no tempo para os estados mais povoados do Paraguai enquanto que aquelas regiões 
menos povoadas foram excluídas em alguns anos. Os rendimentos foram deflacionados para 
1º de outubro de 2014 utilizando o índice IPC (Índice de Precios al Consumidor) no Paraguai 
e o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) no Brasil. Em seguida, os valores em 
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guaranis foram convertidos para reais segundo a taxa de câmbio fornecida pelo Banco 
Central
10
: 1 Guarani/Paraguai = 0,0005396 Reais/Brasil. 
3.2.2 Índice de Gini 
O índice de Gini, segundo Hoffmann (1998), possui uma associação direta com a 
Curva de Lorenz, a qual mostra como a proporção da renda total aumenta em função da 
proporção da população, considerando rendas crescentes per capita. Tendo sido proposta pelo 
Corrado Gini em 1914, o mesmo é calculado da seguinte forma: 
𝐺 = 1 −  
1
𝑛
 ∑ (φ𝑖 + φ𝑖−1)
𝑛
𝑖=1                                                (1.1) 
onde φ𝑖 corresponde à proporção acumulada da renda total recebida até o i-ésimo indivíduo 
da amostra onde n representa o total dos indivíduos. Por sua vez, a proporção acumulada da 
renda é: 
φ𝑖 =
1
𝑛 𝜇 
∑ 𝑥𝑗  
𝑖
𝑗=1
                                                        (1.2) 
onde 𝜇 corresponde à média e 𝑥𝑗 é a renda do j-ésimo indivíduo. De acordo com Ferrario e 
Cunha (2012), podemos observar de forma simplificada que: 
φ𝑖 =  
∑ 𝑋𝑗
𝑖
𝑗=𝑖
∑ 𝑋𝑗
𝑛
𝑗=1
                                                               (1.3) 
3.2.3 Modelo empírico 
Para analisar os determinantes dos diferenciais de renda entre os distintos setores da 
economia, assim como as mudanças observadas no período de análise, optou-se por estimar 
regressões múltiplas com as bases empilhadas da PNAD e EPH entre os anos de 2002 e 2014. 
Foram considerados somente aqueles indivíduos com renda superior a zero. A análise com 
dados empilhados foi escolhida já que o método permite identificar mudanças ao longo do 
tempo com maior precisão, o que é fundamental no caso da EPH, que possui uma amostra 
relativamente pequena para cada ano. 
O modelo pode ser expresso por: 
𝑌𝑖 = 𝒙 𝛃𝟏 + 𝛃𝟐𝑆2 + 𝛃𝟑𝑆3 + 𝛃𝟒𝑡 + 𝛃𝟓𝑆2𝑡 + 𝛃𝟔𝑆3𝑡 + 𝜀𝑖   (1.4) 
                                                          
10
 Conversão de moedas do Banco Central do Brasil: http://www4.bcb.gov.br/pec/conversao/conversao.asp 
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Em que a variável dependente 𝑌𝑖é o logaritmo da renda do trabalho (R$ por hora) e 𝒙 o 
vetor de regressores ou variáveis independentes. As variáveis independentes consideradas nas 
análises são: idade; nível de escolaridade (binárias para o ensino médio e superior, sendo o 
ensino fundamental a referência de análise); sexo (analisado mediante uma binária que 
representará o sexo feminino); e o setor de ocupação (binárias 𝑆2 e 𝑆3, representando os 
setores secundário e terciário, sendo o setor primário a referência). Finalmente, será feita uma 
interação comparativa entre o aumento total da renda agrícola, levando em conta todas as 
variáveis explicativas, em relação aos setores secundário e terciário (a ser representados na 
tabela 9 por setor2xt e setor3xt, respectivamente, e onde t representa o tempo). 
Tabela 5: Descrição das variáveis utilizadas no modelo de regressão 
 
Idade Escola Setor de 
Grupo (anos) (ensino) atividade 
1* 15-24 fundamental primário 
2 25-39 médio secundário 
3 40-65 superior terciário 
Nota: o grupo 1* é o de referencia 
Fonte: Elaboração própria 
 
3.3. Resultados e discussão 
No Paraguai, entre os anos 2002 e 2014, ocorreu um aumento de 11% na renda dos 
trabalhadores do setor primário, inferior às variações dos rendimentos do setor secundário e 
terciário, que foram de 60% e 55%, respectivamente (tabela 6). No entanto, o surpreendente, 
que corrobora os resultados divulgados pela DGEEC (2016) e que foram mencionados no 
capítulo 1, é que a renda média no setor primário representa menos de um quarto do que se 
recebe ou na indústria ou no setor de serviços. A explicação para tal situação extremamente 
desigual é o excedente de mão de obra rural, que comprime os salários agrícolas. Caso vingue 
o projeto paraguaio de desenvolver uma indústria manufatureira, mesmo que sejam 
maquiladoras, é provável que o êxodo rural seja intensificado, uma vez que os migrantes 
seriam mais atraídos pelas melhores opções de empregos nas cidades, que ainda são escassas.   
No Brasil, a variação da renda média no setor primário foi de 60%, enquanto no setor 
secundário foi de 28% e no terciário correspondeu a 35%. No entanto, quem vende a sua força 
de trabalho no setor industrial ou de serviços recebe quase o triplo em relação a quem se 
encontra ocupado no campo. 
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Os ocupados agrícolas brasileiros ganham o dobro do que aqueles que aqueles ocupados 
agrícolas paraguaios, o que se explica em pelo excedente de mão de obra rural mas que 
também se deve à produtividade ser maior no Brasil. A produtividade do trabalho aumentou, 
como se observou no capítulo anterior, mas vale lembrar que os valores representam metade 
do produzido pelos brasileiros. Além disso, sabe-se que a porcentagem de agricultores 
familiares é maior, e que a falta de dados mais detalhados é um grande hiato a ser vencido. Os 
pouquíssimos trabalhos que tentaram analisar o mundo rural paraguaio trabalharam com 
amostras muito pequenas, muitas vezes dados primários coletados pelos próprios 
pesquisadores diante da falta de informações oficiais (Masterson, 2007; Masterson e Rao, 
1999). 
 
Tabela 6: Renda média mensal por setor de atividade (em reais de 2014) 
  BRASIL PARAGUAI 
Ano Primário Secundário Terciário Primário Secundário Terciário 
2002 370 1330 1220 272 925 987 
2003 372 1256 1130 245 934 1042 
2004 389 1227 1146 230 915 1020 
2005 389 1255 1185 201 1046 1171 
2006 412 1375 1269 138 1124 1201 
2007 438 1385 1317 155 1012 1237 
2008 469 1415 1337 167 1021 1077 
2009 481 1454 1367 178 1061 1132 
2010 516 1505 1427 207 1142 1244 
2011 554 1558 1490 264 1396 1487 
2012 596 1645 1575 288 1439 1372 
2013 620 1679 1635 291 1510 1610 
2014 590 1709 1644 303 1479 1529 
Fonte: Resultados da Pesquisa em base à PNAD e à EPH 
 
A desigualdade caiu nos dois países. No Brasil, o índice de Gini reduziu de 0,59 em 
2002 para 0,53 em 2013, representando uma queda de 10%. No Paraguai a queda foi de 0,57 
para 0,48, uma redução de 16% (figura 10). Enquanto no Brasil houve uma importante 
contribuição da redução das diferenças entre os grupos ocupacionais, no Paraguai a queda 
parece estar mais associada à redução das diferenças internas aos grupos ocupacionais. Isso se 
deve ao fato de, no Brasil, a renda ter crescido mais aceleradamente nos grupos de renda 
menor (agricultura e serviços). 
Por sua vez, os grupos sociais estariam se inserindo de maneira mais desigual à 
modernização agrícola no Paraguai. Contrariando o movimento do índice ou dos demais 
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setores, em ambos os países a desigualdade aumentou a partir do ano 2010, coincidindo com 
os ganhos expressivos de produtividade. Este movimento pode sugerir um maior acirramento 
das diferenças entre os produtores inseridos nos mercados mais competitivos e aqueles que 
não conseguiram se insertar nos mesmos. A pequena apropriação dos ganhos de produtividade 
pela maior parcela dos ocupados agrícolas teria resultado em crescimento da desigualdade 
dentro deste setor. Ou seja, aumentou a diferença entre os poucos inseridos na agricultura 
moderna e os excluídos do processo de modernização.   
 
 
Figura 10: Dinâmica do Índice de Gini (total e por setor de atividade) 
Fonte: Elaboração própria em base à PNAD e à EPH. 
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Uma das contribuições mais interessantes da análise é a similaridade observada nas 
médias das rendas uma vez separadas as mesmas em décimos, ou seja, separando a amostra 
por país em dez grupos de renda, podendo-se observar desta maneira quanto ganham os dez 
por cento mais pobres em relação aos dez por cento mais ricos, e assim por diante (tabela 7). 
O padrão de concentração de renda entre os 10% mais ricos em relação aos 40% mais pobres 
se repetiu quase da mesma forma nos dois países, sendo que aqueles com renda mais baixa 
não representavam nem um quarto da renda dos mais ricos. A diferença está nos ganhos entre 
2002 e 2014: a renda do decil mais rico no Paraguai aumentou quase 15% enquanto que no 
Brasil foi de quase 50%. Os paraguaios alocados no decil de menor ingresso quase duplicaram 
a sua renda no período de análise, enquanto aqueles que podem ser considerados como os 
50% intermediários (decil 5 até decil 9) tiveram um aumento de 39%. Entre os brasileiros, o 
grupo intermediário quase dobrou a sua renda, mas a desigualdade também aumentou.  O 
aumento na renda dos mais vulneráveis não se deu num patamar necessário para diminuir a 
concentração de ingressos no campo, à desigualdade, pelo contrário, se acentuou como mostra 
a figura 10, onde pode se ver como o Gini da agricultura apresenta índices piores que o 
agregado total nos dois países.  
 
Tabela 7: Distribuição da renda média agrícola em cada décimo (População Ocupada) 
décimos BRASIL PARAGUAI 
de renda 2002 2008 2014 2002 2008 2014 
1 70 89 101 51 77 98 
2 154 194 251 113 166 236 
3 226 285 380 164 250 321 
4 310 395 530 223 363 402 
5 408 525 716 292 458 523 
6 450 579 788 415 548 617 
7 494 665 947 566 674 745 
8 636 828 1.187 724 879 981 
9 901 1.161 1.666 1.033 1.159 1.343 
10 3.260 3.793 4.837 2.927 2.515 3.332 
Fonte: Elaboração própria em base à PNAD e à EPH. 
O crescimento da agricultura foi em partes inclusivo (pró-pobre), uma vez que a renda 
dos mais vulneráveis apresentou uma maior evolução positiva, principalmente entre aqueles 
que conseguem se inserir mediante trabalho remunerado nas cadeias agrícolas mais 
dinâmicas. No entanto, o desenvolvimento agrícola de ambos os países tem caráter exclusivo 
(pró-rico), favorecendo de maneira muito mais acentuada os possuidores do capital e da terra.   
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A dinâmica da renda agrícola nos dois países esconde importantes desigualdades entre 
os grupos sociais. Em 2014 as mulheres que trabalham no setor primário ganharam menos da 
metade do que os homens no Brasil, mas no Paraguai as mulheres ganhavam cinco vezes 
menos (Tabela 8). Ou seja, a desigualdade de gênero no Paraguai é muito superior à 
brasileira. A situação era inversa em 2002: os homens ganhavam cinco vezes mais que as 
mulheres no Brasil, enquanto no Paraguai a diferença era de 137%. Ou seja, a dinâmica do 
crescimento da agricultura no Paraguai está acentuando, no lugar de reduzir, as desigualdades 
de gênero. Estes resultados demonstram a crueldade da realidade, uma vez que, como 
demonstram estudos de Materson e Rao (1999), as mulheres paraguaias trabalham mais do 
que os homens desde a reconstrução do país logo depois da grande guerra contra a tríplice 
aliança. Tal conjuntura demonstra a fragilidade da mulher e a necessidade de olhar para as 
mesmas com mais cuidado ao momento de pensar políticas públicas para o campo. 
 
Tabela 8: Renda média mensal no setor primário (sexo, escolaridade e idade) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Resultados da pesquisa em base à PNAD e à EPH 
Nota: * variação em porcentagem da renda média entre 2002 e 2014. Os valores da tabela se 
encontram em reais de 2014. 
 
A escolaridade, como era de se esperar, teve um impacto significativo na renda das 
pessoas. As diferenças são também mais acentuadas no Paraguai. No Brasil, ocupados 
agrícolas com ensino superior ganhavam, em média, mais de cinco vezes que aqueles que 
concluíram até o ensino fundamental em 2014, e mais de três vezes que aqueles com até o 
ensino médio/técnico. Entre os paraguaios, os rendimentos daqueles com nível superior 
chegava a ser até oito vezes superiores ao daqueles com ensino fundamental em alguns anos. 
Deve-se destacar o fato de haver muita variabilidade entre os valores observados para os 
  
Brasil 
 
Paraguai 
 
  
2002 2008 2014 %* 2002 2008 2014 %* 
S
ex
o
 Masculino 514 634 788 53 309 213 392 27 
Feminino 82 119 166 102 130 46 78 -40 
E
sc
o
la
ri
d
a
d
e 
Fundamental 356 458 551 55 254 138 353 39 
Médio 761 698 858 13 329 294 153 -53 
Superior 4.451 2.592 2.970 -33 1034 2798 2854 176 
Id
a
d
e 15 - 24 178 260 345 94 113 143 231 104 
25 - 39 401 489 675 68 376 279 574 53 
40 - 65 517 581 688 33 376 161 265 -30 
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rendimentos médios no Paraguai, que se justifica pelo pequeno tamanho da amostra, uma vez 
que era elevado o número de pessoas que não declararam a escolaridade neste país. 
No Paraguai, a renda encontra-se equilibradamente distribuída entre os grupos de 
idade, alocando-se aproximadamente 30% em cada categoria. Já no Brasil, 27% se encontram 
no grupo que tem entre 15 e 24 anos, 35% naquele no qual se encontram pessoas entre 25 e 39 
anos e 38% da população tem entre 40 e 65 anos. Ou seja, a população ocupada no Brasil está 
em um estágio mais avançado de envelhecimento.   
Nos dois países, o grupo agrícola que mais viu a sua renda crescer foi aquele da menor 
faixa etária, os brasileiros tiveram um aumento de 94% entre 2002 e 2014 enquanto os 
paraguaios dobraram a sua renda. Ou seja, os mais jovens estariam se inserindo na agricultura 
mais moderna, enquanto aqueles com idade mais avançada encontrariam dificuldades de 
adaptação às novas tecnologias e ficariam condenados à atividade de baixa produtividade. 
 
Tabela 9: Estimativas do modelo pooled com interação entre ano e setor, com erros padrão 
robustos à heterocedastiidade.  
  Paraguai Brasil 
    Robust     Robust   
lnrenda Coef. Std. Err. t Coef. Std. Err. t 
idade   
 
    
 
  
2 0.468 0.018 25.340 0.431 0.001 273.460 
3 0.692 0.021 32.030 0.625 0.001 365.900 
escola   
 
    
 
  
2 0.046 0.022 2.080 0.775 0.002 283.520 
3 0.545 0.015 34.960 1.617 0.003 512.960 
feminino -0.272 0.012 -21.220 -0.53 0.001 -406.960 
setor   
 
    
 
  
2 0.978 0.112 8.660 0.597 0.005 113.080 
3 1.100 0.100 10.950 0.501 0.004 111.510 
setor2xt -0.057 0.011 -4.990 -0.015 0.001 -20.360 
setor3xt -0.055 0.010 -5.330 -0.008 0.001 -13.320 
_cons 12.649 0.088 143.180 5.346 0.004 1173.280 
Nota: Estão sendo controlados efeitos fixos para os anos. 
Fonte: Resultados da pesquisa em base à PNAD e à EPH. 
 
A tabela 6 apresenta os resultados dos coeficientes obtidos a partir do modelo de 
estimação. A interação entre os anos e setores identifica os setores que apresentaram à 
variação mais expressiva da renda uma vez controladas as demais características de análise. 
As estimativas negativas associadas aos setores secundário (setor2xt) e terciário (setor3xt) 
indicam que o setor agrícola (referência de análise) apresentou a maior tendência de 
crescimento da renda, ceteris paribus. No Paraguai, a tendência anual de crescimento do setor 
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primário foi 5,7% maior que a do setor secundário e 5,5% maior que a do setor terciário. No 
Brasil a tendência foi semelhante: a renda agrícola cresceu mais aceleradamente uma vez 
controladas as demais características de análise. A mesma aumentou 1.5% mais que a do setor 
industrial e 0.8% mais do que nos serviços. 
As análises do modelo econométrico divergem das análises descritivas porque as 
variáveis de controle são consideradas fixas. Isso quer dizer que a maior variação observada 
nos setores 2 e 3 (secundário e terciário) nas análises descritivas se deveu, sobretudo, a que a 
escolaridade cresceu de maneira mais acelerada, o que justificaria um crescimento mais 
acelerado da renda média nas análises descritivas. Os resultados também indicam que as 
diferenças entre os grupos sociais tendem a ser maiores no Brasil, uma vez que o país é 
caracterizado por níveis mais elevados de desigualdade.  
 
3.4. Considerações finais do capítulo 
O Paraguai apresenta o mesmo padrão de concentração de renda que o Brasil. São 
indiscutíveis as transformações nas agriculturas paraguaia e brasileira nos últimos anos e o 
impacto em toda a economia e sociedade, em termos de geração de renda, exportações, 
inserção e ou redefinição do papel de territórios na economia nacional e mundial, dinâmica 
populacional, entre outros. No entanto, quando se analisa o mercado de trabalho veem-se 
como os trabalhadores do setor primário se encontram ainda muito longe do patamar salarial 
observado nos demais setores da economia. A renda dos trabalhadores menos qualificados 
aumentou mais aceleradamente, mas é insuficiente. No Brasil o índice de Gini total caiu 10%, 
enquanto o mesmo índice na agricultura teve uma queda de menos de 2%. Ou seja, a 
desigualdade diminuiu menos no campo. No Paraguai, o Gini total melhorou (-15%), mas a 
desigualdade na agricultura se acentuou em 16%, passando de 0,58 em 2002 para chegar a 
0,68 em 2013.  
Vale destacar o fato de que a produtividade dos paraguaios cresceu de maneira mais 
acentuada que a variação da renda agrícola. Ou seja, a maior parte dos trabalhadores agrícolas 
não estaria se beneficiando do aumento da produtividade. Isso ocorreu devido a grande 
assimetria entre poucos trabalhadores integrados à agricultura modera e muitos relegados à 
agricultura de subsistência e a ausência de instituições que garantissem a distribuição dos 
ganhos, como ocorreu com a valorização do salário mínimo no Brasil. 
O crescimento é necessário para a diminuição da desigualdade, no entanto, a trajetória 
registrada revela e confirma que o crescimento, ainda que elevado, não é garantia de redução 
da desigualdade se não for acompanhado de políticas públicas apropriadas. O fato constatado 
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na análise da trajetória seguida nos dois países é que o crescimento econômico não implica 
necessariamente que a pobreza e a concentração de renda diminuam na mesma medida. 
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CONCLUSÕES  
Apesar das suas diferenças, o Brasil e o Paraguai possuem o mesmo padrão de 
desenvolvimento agrícola. Exemplos das distinções são as dimensões geográficas e a 
densidade populacional; a colonização portuguesa de um lado e a espanhola do outro; uma 
industrialização tardia mediante o processo de substituição de importações em contraste com 
uma estrutura produtiva não diversificada, economia maioritariamente agrícola e aberta às 
importações. No entanto, se acredita que os pacotes tecnológicos associados à agricultura 
moderna não reconheceram as fronteiras nacionais e passaram do Brasil para o Paraguai onde 
se reproduziu o mesmo padrão produtivo na cadeia de grãos e influenciaram a reorganização 
territorial e produtiva paraguaia em estilo brasileiro. No Brasil, o papel do Estado e das 
políticas foi sempre marcante, inclusive na agricultura, impulsionada desde os anos 70 pela 
chamada modernização conservadoras e decisivo apoio para a ocupação da fronteira dos 
cerrados a partir da década de 80, enquanto no Paraguai o processo e as transformações foram  
induzidos via mercado, tendo o Estado o papel passivo e permissivo no que diz respeito à 
ocupação de terras, sustentabilidade ambiental etc. Apesar das diferenças, a tecnologia 
adaptada no Brasil viabilizou a modernização da agricultura no Paraguai, que reproduziu, em 
vários aspectos traços e características que marcaram a modernização conservadora no Brasil.    
Em que pese historias e trajetórias tão diferenciadas, a distribuição da renda agrícola é 
semelhante nos dois países. A desigualdade no campo se caracteriza pelos 40% mais pobres 
da população não ganharem nem um quarto da renda dos 10% mais ricos. É o dilema da 
agricultura mecanizada versus a agricultura da enxada. Enquanto a desigualdade total dos 
países diminuiu – fruto principalmente da transferência de mão de obra para a indústria e 
serviços, com a consequente melhoria salarial, e não de investimentos gerais em capital 
humano – a desigualdade no campo aumentou. O aumento da renda de quem ficou foi menos 
do que a quantidade de pessoas que migraram para o setor urbano. Menos pessoas com baixa 
renda e atreladas a uma agricultura familiar de subsistência em contraste com proprietários 
que conseguiram mecanizar e até industrializar a sua produção e que também conseguem cada 
vez mais estender os seus cercados explicam esse aumento da desigualdade.  
Observou-se, nos dois países, mudanças no padrão organizacional e produtivo na 
agricultura. O padrão histórico, baseado na simples incorporação de terra e mão de obra, com 
produtividade total declinante devido ao esgotamento paulatino da fertilidade natural das 
novas terras ocupadas nas fronteiras, é substituído pela agricultura mais intensiva em capital e 
mais intensiva em tecnologia, em especial no uso de sementes selecionadas e insumos 
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agroquímicos. O resultado é que a ocupação das novas terras se dá em bases produtivas e 
organizacionais distintas das do passado, com repercussões na produtividade dos fatores e 
fontes do crescimento da produção e da produtividade. Em relação a este ponto, tanto no 
Brasil como no Paraguai a produtividade do trabalho teve maior peso na variação do valor 
adicionado pela agricultura, confirmando a mudança do padrão histórico, assentado sobre a 
quantidade de força de trabalho utilizada, que diminuiu nos dois países. A elevação da 
produtividade do trabalho se deve principalmente à mecanização, mas também ao aumento do 
uso de agroquímicos que reduzem a necessidade de mão de obra nos tratos culturais. O 
esvaziamento populacional no rural no Brasil é mais acentuado do que no Paraguai, que ainda 
mantém quase 40% da população no meio rural. A evolução dos salários é distinta. No Brasil 
subiram mais que no Paraguai, provavelmente reflexo da política de valorização do salário 
mínimo, mas também a maior escassez de mão de obra. Com uma maior valorização do 
salário e outras fontes de renda – como as aposentadorias e os programas de distribuição de 
renda – os impactos nos ingressos não se viram afetados na mesma proporção que o êxodo 
rural. Nos dois países os trabalhadores agrícolas se encontram num patamar de ingressos 
diferenciado em relação aos trabalhadores dos setores secundário e terciário, que recebem 
muito mais. As diferenças, no entanto, não são as mesmas nos dois países. No Paraguai o 
rendimento médio do trabalhador rural é de 20% do rendimento do urbano, enquanto no 
Brasil é de 35%.  
A evolução das formas de produção em escala global afeta não só o desenvolvimento 
das empresas e das estruturas industriais, mas também como e por que os países avançam ou 
deixam de avançar na economia global. É preciso pensar em arranjos de políticas públicas que 
incluam os marginalizados do progresso técnico e incentivem ainda mais aos 
estabelecimentos eficientes e bem-sucedidos a controlarem mais elos das cadeias de valor 
agrícolas. Uma agricultura familiar que consiga oferecer produtos de alto valor adicionado e 
uma agroindústria que continue sendo geradora de empregos formais e de avanço tecnológico 
ajudariam não somente ao aproveitamento das vantagens competitivas dos países em questão, 
mas os alocariam também com sucesso na nova divisão internacional do trabalho que se 
modificou desde a maior participação da China e dos demais países asiáticos. 
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